
MOÇÃO Nº  53, DE 2009

Com o advento da Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, o exercício das atividades de educação física e a designação de seus profissionais passou a ser prerrogativas daqueles regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física.

Ocorre que o artigo 2º da referida lei ao enumerar, genericamente, os profissionais que legalmente podem ser inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais, deixou uma lacuna que precisa ser reparada, sob pena de que dedicados profissionais que atuam nas atividades de judô, desporto assente na educação física, continuem marginalizados e impossibilitados de legal e regularmente poderem exercer atividade de docente na formação de milhares de crianças e adolescentes que, a cada ano, buscam a prática desse esporte popular.

Com efeito, somente podem ser inscritos nos Conselhos de Educação Física os profissionais indicados no artigo 2º da Lei nº 9.696/98, que assim se acha redigido: 

"Artigo 2º - Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:

I - os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física, oficialmente autorizado ou reconhecido;

II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido por instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em vigor;

III - os que, até a data do início da vigência desta lei, tenham comprovadamente exercido atividades próprias dos Profissionais de Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física." (destacamos). 

Observa-se que o inciso III acima transcrito possibilitou que profissionais que comprovadamente estivessem no exercício de atividades próprias dos profissionais de educação física pudessem, nos termos estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física (CONFEF), se inscrever nos quadros do Conselho Federal, bem como nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física (CREF). Preservou-se o direito adquirido.

Com isto, profissionais não possuidores de curso superior foram considerados provisionados e continuaram a ministrar aulas de judô, inseridos normalmente no mercado de trabalho. No entanto, paradoxalmente, os alunos desses profissionais legalmente inscritos e provisionados no CONFEF e no CREF, ao se formarem faixas pretas dessa modalidade de desporto, ficam marginalizados, impedidos que são de figurarem nos quadros dos referidos conselhos. 

Pela oportunidade, apresenta-se razoável breve histórico acerca do judô:

Judô (portugues do brasileiro) ou Judo (portugues europeu) (Juu Dou - "caminho suave" ou "caminho da suavidade", em lingua japonesa) é um desporto praticado comoarte marcial, fundado por Jigoro Kano em 1882. Os seus principais objetivos são fortalecer o físico, a mente e o espírito de forma integrada, para além de desenvolver técnicas de defesa pessoal.

O Judo teve uma grande aceitação em todo o mundo, pois Kano conseguiu reunir a essência do jujutsu, arte marcial praticada pelos "bushi", ou cavaleiros durante o período Kamakura (1185-1333), a outras artes de luta praticadas no Oriente e fundi-las numa única e básica. O Judô foi considerado desporto oficial no Japão nos finais do século XIX e a polícia nipônica introduziu-o nos seus treinos. O primeiro clube judoca na Europa foi o londrino Budokway (1918). (...)

Com milhares de praticantes e federações espalhados pelo mundo, o judô se tornou um dos esportes mais praticados, representando um nicho de mercado fiel e bem definido. Não restringindo seus adeptos a homens com vigor físico e estendendo seus ensinamentos para mulheres, crianças e idosos, o judô teve um aumento significativo no número de praticantes.

Sua técnica utiliza basicamente a força e peso do oponente contra ele. Palavras ditas por mestre Kano para definir a luta: "arte em que se usa ao máximo a força física e espiritual". A vitória, ainda segundo seu mestre fundador, representa um fortalecimento espiritual.” (Wikipédia, a enciclopédia livre. http://pt.wikipedia.org).

Importa registrar, também, que no ano de 1932, o Mestre Jigoro Kano levou 200 alunos aos Jogos Olímpicos de Los Angeles onde fizeram uma demonstração que aguçou a curiosidade de todos os presentes, sendo que em 1964, o judo integrou os Jogos Olímpicos de Tóquio como desporto masculino e, graças à persistência da americana Rusty Kanokogi e de outras mulheres judocas, o judô feminino tornou-se numa modalidade olímpica em 1988. Hoje, a modalidade também integra os Jogos Paralímpicos e os Jogos Olímpicos Especiais. 

Por todos estes aspectos, faz-se necessária a adequação da Lei nº 9.696/98 de maneira a permitir que novos faixas pretas de judô, aprovados em entidades de administração desportiva de nível estadual, devidamente registradas nos Confef e Cref, tenham facultado o direito de obter o registro nos referidos conselhos e assim, poderem, de forma legal e regulamentar, continuar disseminando a prática dessa modalidade esportiva.  

Aperfeiçoada a lei, como ora proposto, esses profissionais poderão ser fiscalizados pelos conselhos federal e estadual, conseqüentemente, poderão oferecer melhor prestação de serviços à sociedade, protegendo os usuários das atividades físicas, além de estarem devidamente amparados pela lei no desenvolvimento de suas atividades profissionais.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que se reveste a matéria,


‘’A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem a adequação da Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física, de maneira a permitir que novos faixas pretas de judô, aprovados em entidades de administração desportiva de nível estadual, devidamente registradas nos CONFEF e CREF, tenham facultado o direito de obter o registro nos referidos conselhos e assim, poderem, de forma legal e regulamentar, continuar disseminando a prática dessa modalidade esportiva.  

Sala das Sessões, em 5/8/2009

a)  Olímpio Gomes 
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